
CONCURSO PÚBLICO
CÂMARA DE OLINDA (PE)

ANALISTA LEG. – ESPEC. JURÍDICA (TARDE)

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens que se seguem.
01. De acordo com o Decreto-Lei  nº  4.657/1942,  as  leis

brasileiras aplicam-se imediatamente aos estrangeiros
residentes  no  Brasil,  independentemente  do  país  de
origem ou da natureza da permanência.

02. Os atos praticados em legítima defesa ou no exercício
regular de um direito nunca podem ser considerados atos
il ícitos,  mesmo  quando  excedem  os  l imites  do
estritamente necessário para a remoção de um perigo
iminente.

03. Todos os bens operados por empresas estatais, mesmo
aque les  sob  reg ime  de  d i re i to  p r i vado ,  são
automaticamente classificados como bens públicos pelo
Código  Civil,  sem  distinção  entre  suas  funções  ou
natureza jurídica.

04. Segundo o Decreto-Lei nº 4.657/1942, ninguém pode se
e x i m i r  d e  c u m p r i r  a  l e i  s o b  a  a l e g a ç ã o  d e
desconhecimento, reforçando o princípio de que é dever
de todos conhecer as leis do país.

05. A Lei Nº 14.133/2021 aplica-se a diversas modalidades
de  contratação  pela  Administração  Pública,  incluindo
compra, locação, prestação de serviços, obras e serviços
de engenharia,  além de contratações de tecnologia da
informação e comunicação.

06. Os direitos sociais, apesar de previstos na Constituição
Federal de 1988, não possuem força legal e dependem de
legislação complementar para sua efetivação,  podendo
ser ignorados pelo Estado.

07. Afirmar que a legislação pode prever todas as situações
admin ist rat ivas ,  tornando  desnecessár ia  a
discricionariedade,  ignora  a  complexidade  da  gestão
pública. A discricionariedade é vital para adaptar as ações
administrativas às variáveis circunstâncias.

08. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consolidou os
direitos  sociais  como  fundamentais,  garantindo  à
população o acesso a serviços essenciais como saúde,
educação, trabalho, moradia, lazer e transporte.

09. A noção de que a discricionariedade é um poder absoluto,
isolando o administrador de qualquer controle,  é falsa.
Esse  poder  está  sujeito  a  limites  legais,  princípios
administrativos  e  supervisão  judicial,  garantindo  a
conformidade  com  o  interesse  público.

10. De  acordo  com  a  Lei  nº  8.429,  de  1992,  os  atos  de
improbidade  administrat iva  que  resultem  em
enriquecimento ilícito sujeitam o agente público à perda
dos  bens  ou  valores  acrescidos  ao  seu  patrimônio,
ressarcimento integral do dano, perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, multa
civil e proibição de contratar com o Poder Público.

11. Segundo a Lei nº 8.429, de 1992, os atos de improbidade
administrativa somente podem ser  julgados se houver
comprovação de enriquecimento ilícito do agente público,
não  sendo  aplicáveis  sanções  em  casos  de  dano  ao
erário  ou  violação  aos  princípios  da  administração
pública sem enriquecimento próprio.

12. A garantia dos direitos sociais no Brasil, estabelecida pela
Constituição  de  1988,  exclui  os  estrangeiros  não
residentes, aplicando-se apenas aos cidadãos brasileiros
natos ou naturalizados.

13. Conforme determina o Art. 5º, inciso XI, da Constituição, a
casa  é  considerada  asilo  inviolável  do  indivíduo,  não
podendo  ser  penetrada  sem  o  consentimento  do
morador, exceto em situações específicas previstas por
lei, como flagrante delito ou determinação judicial durante
o dia.

14. A  Lei  Nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  estabelece
normas gerais  de licitação e  contratos administrativos
para  Administrações  Públicas  diretas,  autárquicas  e
fundacionais, incluindo os órgãos dos Poderes Legislativo
e  Judiciário,  nos  níveis  federal,  estadual,  distrital  e
municipal, quando exercendo função administrativa.

15. Conforme  a  Lei  Nº  14.133,  de  2021,  é  permitido  que
licitações  e  contratações  que  envolvam  recursos  de
empréstimos ou doações internacionais possam adotar
condições específicas desses acordos,  desde que não
conflitem com os princípios constitucionais brasileiros.
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16. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, é proibida a
realização de operações de crédito por parte dos entes
federativos que excedam o montante das despesas de
capital, exceto quando destinadas ao refinanciamento da
dívida  mobil iár ia.  Essa  regra  visa  a  garantir  a
sustentabilidade fiscal e evitar o aumento excessivo do
endividamento público.

17. O Código Civil define bens dominicais como aqueles que
constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito
público,  sem  uma  destinação  pública  definida,
configurando  uma  categoria  residual  de  bens  públicos.

18. Conforme a Lei nº 9.784/1999, o direito de petição aos
órgãos  públicos  em  defesa  de  direitos  ou  contra
ilegalidade ou abuso de poder é exclusivo dos cidadãos
brasileiros, não sendo extensivo a estrangeiros residentes
no país.

19. A  percepção  de  que  o  poder  discricionário  autoriza
atuações  baseadas  em  preferências  pessoais,
desconsiderando  diretrizes  legais  e  o  bem  público,  é
incorreta. Tal poder exige adesão à lei e foco no interesse
público, proibindo decisões arbitrariamente pessoais.

20. O princípio  da irretroatividade das leis  protege direitos
adquiridos,  o  ato  jurídico  perfeito  e  a  coisa  julgada,
assegurando  que  os  fatos  jur ídicos,  uma  vez
concretizados  sob  uma  determinada  legislação,  não
sejam afetados por alterações normativas posteriores.

21. A  Constituição Federal  de  1988 prevê  que  o  direito  à
moradia e ao transporte são secundários e dependentes
da  disponibilidade  financeira  do  Estado,  podendo  ser
postergados conforme as necessidades orçamentárias.

22. A  luta  por  direitos  sociais  no  Brasil  e  no  mundo  foi
intensif icada  pelas  movimentações  da  classe
trabalhadora,  que,  desde  a  Revolução  Industrial,
mobilizou-se por melhores condições de vida e trabalho,
culminando  na  institucionalização  desses  direitos  em
diversos países, inclusive no Brasil, com a Constituição de
1988.

23. A Lei nº 8.429, de 1992, estipula que apenas os agentes
públicos efetivos estão sujeitos às sanções por atos de
improbidade  administrativa,  excluindo-se,  portanto,  os
agentes políticos, servidores temporários e terceiros que
beneficiem-se indiretamente dos atos.

24. A  discricionariedade  administrativa  confere  ao  agente
público a faculdade de escolher a melhor opção entre as
possíveis, sempre visando ao interesse público e dentro
dos limites estabelecidos pela lei.

25. A  licitude  de  um  fato  jurídico  é  irrelevante  para  sua
classificação, visto que o Direito não faz distinção entre
fatos conforme sua conformidade com a norma, tratando
da mesma forma atos lícitos e ilícitos.

26. De acordo com a Lei nº 8.112/1990, servidores públicos
civis da União, autarquias e fundações públicas federais
que  tenham  exercido  funções  de  direção,  chefia,
assessoramento, assistência ou cargo em comissão por
5 anos consecutivos ou 10 anos interpolados, podem se
aposentar com a gratificação da função ou remuneração
do  cargo  em  comissão  de  maior  valor,  desde  que
exercido por um período mínimo de 2 anos.

27. Os  bens  públicos,  conforme  estabelecido  pelo  Código
Civil  nos  artigos  98  e  99,  incluem  propriedades  do
domínio  nacional  pertencentes  a  entidades  de  direito
público  interno,  diferenciando-os  claramente  de  bens
privados.

28. A  Lei  nº  9.784/1999  estabelece  que  os  princípios  da
legalidade,  finalidade,  motivação,  razoabilidade,
proporcionalidade,  moralidade,  ampla  defesa,
contraditório,  segurança  jurídica,  interesse  público  e
eficiência  devem  ser  observados  pela  Administração
Pública Federal direta e indireta. Esses princípios visam a
proteger  os  direitos  dos  administrados  e  garantir  o
cumprimento dos fins da Administração.

29. A Lei nº 8.112/1990 permite a negociação coletiva e o
ajuizamento de ações, individual e coletivamente, frente à
Justiça do Trabalho por  parte  dos servidores públicos
civis da União, autarquias e fundações públicas federais.

30. É  um  equívoco  acreditar  que  o  Judiciário  pode
frequentemente  revisar  e  alterar  as  decisões
discricionárias  da  Administração  Pública;  na  realidade,
sua  atuação  é  limitada  a  assegurar  a  legalidade  e
razoabil idade  dos  atos,  sem  adentrar  o  mérito
administrativo.

31. A  nova  redação  do  Código  Civil  de  2002  trouxe  uma
definição  revolucionária  de  bens  públicos,  eliminando
completamente as bases estabelecidas pelo Código Civil
de 1916 e introduzindo uma perspectiva inédita sobre sua
classificação.

32. O Art. 5º da Constituição Federal assegura que todos são
iguais  perante  a  lei,  garantindo  direitos  fundamentais,
como a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a
propriedade, enfatizando a inviolabilidade desses direitos
tanto para brasileiros quanto para estrangeiros residentes
no país.

33. O  mérito  administrativo,  incluindo  a  possibilidade  de
revogação do ato administrativo,  é  parte integrante do
exercício  do  poder  discricionário,  permitindo  ajustes
conforme a conveniência e oportunidade.

34. Segundo  a  Lei  nº  8.112/1990,  o  custeio  total  da
aposentadoria  dos  servidores  públicos  federais  é  de
responsabilidade dos próprios servidores,  não havendo
participação do Tesouro Nacional nesse processo.

35. A margem de liberdade dada ao administrador público na
discricionariedade não é ilimitada, sendo restrita pela lei,
que estabelece os parâmetros para a  sua atuação no
interesse da coletividade.

36. A Lei nº 8.112/1990 assegura que os períodos de licença-
prêmio  já  adquiridos  e  não  gozados  por  servidores
públicos civis da União, autarquias e fundações públicas
federais,  que vierem a falecer,  serão automaticamente
convertidos em pecúnia em favor de seus beneficiários
da pensão.

37. O Art. 5º estabelece que a pena de morte é uma sanção
aplicável em qualquer situação como forma de punição
para crimes graves dentro do território nacional.

38. Segundo o Art. 5º, é permitida a discriminação baseada
em convicção política ou filosófica para a imposição de
obrigações legais,  permitindo ao Estado negar  direitos
fundamentais com base nessas convicções.
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39. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece que a
União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  devem
promover  a  transparência  de  suas  gestões  fiscais,
incluindo  a  ampla  divulgação,  inclusive  em  meios
eletrônicos de acesso público, de relatórios que detalham
a execução orçamentária e a gestão fiscal de cada ente.
Essa  medida  visa  a  assegurar  o  controle  social  e  a
fiscalização da aplicação dos recursos públicos.

40. De acordo com o Código Civil, bens de uso comum do
povo,  identificados como rios,  mares,  estradas,  ruas e
praças, são acessíveis por toda a população, garantindo
livre uso e fruição por parte de todos os cidadãos.

41. Todo fato natural, como o nascimento, é considerado um
fato jurídico, independentemente de gerar ou não efeitos
no  âmbito  do  Direito,  pois  sua  mera  ocorrência  é
suficiente para produzir consequências jurídicas.

42. A  incapac idade  re la t i va  de  uma  das  par tes
automaticamente invalida o negócio jurídico, impedindo a
sua realização, mesmo que haja consentimento dos co-
interessados capazes.

43. A  arbitrariedade,  caracterizada  pela  ausência  de
fundamento  legal  na  atuação  administrativa,  difere
fundamentalmente da discricionariedade, que se baseia
em uma margem de atuação legalmente estabelecida.

44. O erro de cálculo em uma declaração de vontade vicia o
negócio  jurídico,  tornando-o  automaticamente  nulo,
conforme  previsto  no  Código  Civil.

45. O Decreto-Lei nº 4.657/1942 prevê que, na ausência de lei
específica,  o  juiz  deve  decidir  o  caso  com  base  na
analogia,  costumes  e  princípios  gerais  de  direito,
demonstrando  a  flexibilidade  do  sistema  jurídico
brasileiro  em  face  da  omissão  legislativa.

46. Os atos ilícitos no Direito Civil  são caracterizados pela
existência  de  um  dano,  requerendo  que  haja  uma
violação de direitos com consequências negativas, seja
por ação ou omissão, voluntária ou não, incluindo tanto
aspectos  subjet ivos  quanto  objet ivos  na  sua
configuração.

47. A Lei nº 9.784/1999 permite que a Administração Pública
recuse  de  maneira  imotivada  o  recebimento  de
documentos dos administrados, como forma de garantir
a celeridade e eficiência dos processos administrativos.

48. Contrariamente à ideia de que a vinculação administrativa
dá ampla liberdade semelhante à discricionariedade, ela
de  fato  obriga  o  agente  a  seguir  a  lei  rigidamente,
eliminando  qualquer  margem  para  escolhas  baseadas
em conveniência ou oportunidade.

49. Segundo a classificação tripartite do Código Civil, os bens
públicos  se  dividem  em  uso  comum  do  povo,  uso
especial  e dominicais,  com base em sua destinação e
função pública, oferecendo uma estrutura clara para sua
administração.

50. A  nova  Lei  de  Licitações,  Lei  Nº  14.133  de  2021,
determina  que  todas  as  contratações  públicas,
independente  de  seu  valor  ou  natureza,  devem  ser
realizadas  exclusivamente  por  meio  de  licitação
eletrônica,  sem  exceções.

51. A  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro
estabelece que a lei  começa a vigorar em todo o país
quarenta e cinco dias após sua publicação oficial, salvo
disposição contrária explicitada no próprio texto legal.

52. No  direito  brasileiro,  a  escritura  pública  é  essencial  à
validade dos negócios jurídicos que visem à constituição,
transferência, modificação ou renúncia de direitos reais
sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior
salário mínimo vigente no país, conforme artigo 108 do
Código Civil.

53. Os direitos  sociais,  como a saúde e  a  educação,  têm
aplicação  imediata  conforme  estabelecido  pela
Constituição  Federal  de  1988,  sendo  dever  do  Estado
prover  as  condições  necessárias  para  seu  pleno
exercício.

54. O Decreto-Lei nº 4.657/1942 determina que todas as leis
têm  vigência  temporária  e  serão  automaticamente
revogadas após cinco anos de sua promulgação, exceto
se renovadas pelo Congresso Nacional.

55. Segundo  o  Decreto-Lei  nº  4.657/1942,  a  lei  brasileira
aplica-se  exclusivamente  dentro  do  território  nacional,
não  havendo  previsão  para  sua  aplicação  no  exterior,
mesmo em casos envolvendo cidadãos brasileiros.

56. A Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992)
aplica-se a qualquer agente público,  servidor ou não, e
também  a  terceiros  que,  mesmo  não  sendo  agentes
públicos, induzam ou concorram para a prática do ato de
improbidade  ou  dele  se  benef ic iem  direta  ou
indiretamente.

57. A  discricionariedade  e  a  vinculação  são  conceitos
opostos  no  Direito  Administrativo,  sendo  o  primeiro
baseado  na  liberdade  de  escolha  dentro  da  lei,  e  o
segundo na obrigação de seguir estritamente o que a lei
determina.

58. Segundo o entendimento do Código Civil,  bens de uso
comum  do  povo,  como  praias  e  parques,  podem  ser
alienados  pela  administração  pública  sem  quaisquer
restrições  legais  ou  necessidade  de  preservação  do
acesso público.

59. Um representante, para validar um negócio jurídico em
nome do representado,  deve provar sua qualidade e a
extensão de seus poderes, sob pena de responsabilidade
pelos atos que excederem esses poderes, como estipula
o artigo 118 do Código Civil.

60. A Lei Nº 14.133, de 2021, exclui totalmente a necessidade
de licitação para contratações de obras e  serviços de
engenharia, independentemente do valor ou da natureza
do projeto.

61. O  Código  Civil  considera  explicitamente  bens  difusos,
como o meio ambiente, como parte da categoria de bens
públicos,  aplicando  a  eles  todas  as  restrições  e
regulamentações  típicas  dessa  classificação  de
propriedade.

62. De  acordo  com  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  é
permitido  aos  entes  federativos  financiar  despesas
correntes, como salários de servidores e manutenção de
serviços  públicos,  por  meio  de  operações  de  crédito,
facilitando assim a gestão de caixa e permitindo maior
flexibilidade orçamentária.

63. Segundo a Lei Nº 14.133/2021, as empresas públicas e
sociedades  de  economia  mista  não  estão  sujeitas  às
normas de licitação e contratos estabelecidas pela lei, em
nenhum caso.
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64. De acordo com o Código Civil,  os bens pertencentes a
entidades de direito privado associadas ao Estado são
todos considerados bens públicos,  sujeitos ao mesmo
regime jurídico dos bens de uso comum do povo e uso
especial.

65. A  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  permite  que  os
Municípios com população inferior a 50 mil  habitantes
ignorem  as  regras  de  limitação  de  despesas  com
pessoal,  dívida  consolidada  e  operações  de  crédito,
devido à dificuldade desses municípios em cumprir tais
requisitos devido a sua menor capacidade administrativa
e financeira.

66. O  negócio  jurídico  será  considerado  válido  quando
preencher  os  requisitos  de  agente  capaz,  objeto  lícito,
possível, determinado ou determinável, e forma prescrita
ou não defesa em lei, conforme estabelece o artigo 104
do Código Civil.

67. Fatos  jurídicos,  conforme  a  doutrina,  incluem  tanto
eventos  naturais  quanto  ações  humanas  que,  ao  se
alinharem com as normas jurídicas, resultam na criação,
modificação  ou  extinção  de  direitos  e  deveres,
destacando  a  relevância  da  interação  entre  o  fato
concreto e sua projeção no ordenamento jurídico.

68. A declaração de vontade em um negócio jurídico sempre
necessita  de  forma especial  prescrita  em lei  para  ser
considerada válida, independente da natureza do negócio.

69. Segundo a Lei nº 9.784/1999, o processo administrativo
no âmbito  da Administração Pública  Federal  pode ser
iniciado  exclusivamente  a  pedido  do  interessado,  não
sendo admitida a iniciativa de ofício por parte dos órgãos
administrativos.

70. Os bens de uso especial, classificados pelo Código Civil,
são aqueles destinados a serviços ou estabelecimentos
d a  a d m i n i s t r a ç ã o  p ú b l i c a ,  c o m o  e d i f í c i o s
governamentais,  marcando-os  como  patrimônio
administrativo  indisponível.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens a seguir.
71. O advérbio de afirmação se caracteriza por iniciar uma

pergunta ou instigar a mesma, por exemplo: "esse carro
está sem placa" ou "hoje vai chover".

72. O advérbio de intensidade se caracteriza por indicar  a
intensidade de  determinada ação verbal,  incluindo sua
qualidade. Ex.: "intensamente" e "demasiadamente".

73. Se um dado justo é lançado três vezes consecutivas e sai
o número 6 em cada lançamento, a probabilidade de sair
o número 6 no próximo lançamento é de 1/6.

74. Se  um  casal  tem  dois  filhos,  e  o  mais  velho  é  uma
menina, a probabilidade de o mais novo também ser uma
menina é de 1/2.

75. Não apresentam vogal tematica palavras que terminam
em vogal tônica. Ex: "Piauí" e "Maracujá".

76. No  procedimento  sumário,  em  comparação  com  o
ordinário,  as  etapas são mais  simplificadas e  rápidas,
visando  a  uma  resolução  mais  ágil  das  questões
disciplinares.

77. A  sindicância  patrimonial  é  conduzida  exclusivamente
para  investigar  questões  relacionadas  à  conduta  ética
dos  servidores  públicos,  sem  considerar  aspectos
relacionados ao uso e à gestão do patrimônio público ou
privado sob sua responsabilidade.

78. Se uma cidade possui 20% de seu território composto por
áreas verdes,  e  sua extensão territorial  é  de 100 km²,
então a área total de áreas verdes na cidade é de 20 km².

79. A sindicância acusatória é um processo não formal em
que  são  levantadas  acusações  específicas  contra  um
servidor  público  ou  funcionário  de  uma  organização,
geralmente após uma investigação preliminar.

80. Na  proporcionalidade  direta,  se  dobrarmos  o  valor  de
uma grandeza, o valor correspondente na outra grandeza
também será dobrado.

81. Se um empréstimo de R$ 5000 é feito a uma taxa de
juros compostos de 8% ao mês, após 6 meses, o valor
devido será de aproximadamente R$ 6.854,74.

82. A sindicância investigativa,  ao contrário  da sindicância
acusatória,  tem  como  objetivo  principal  a  coleta  de
informações e evidências de forma imparcial  e  sem a
formalização de acusações específicas contra o servidor
público ou funcionário investigado.

83. A sindicância  patrimonial  é  conduzida especificamente
para  verificar  e  investigar  possíveis  irregularidades
relacionadas  ao  patrimônio  público  ou  privado  sob
responsabilidade de servidores públicos ou funcionários
de uma organização.

84. Se um restaurante aumenta os preços de seus pratos em
10%, e um prato custava inicialmente R$ 50, o novo preço
será de R$ 55.

85. A  sindicância  investigativa  é  realizada  exclusivamente
para aplicar punições severas aos funcionários públicos,
sem considerar a apuração justa dos fatos.

86. Quando o verbo está no modo imperativo, ele expressa
ordem,  conselho  e  pedido.  Ex:  "Fala  mais  rápido,  por
favor" e "Espera um momento, estou lendo o livro".

87. No  processo  administrativo  disciplinar  a  fase  de
instauração  é  dispensável,  sendo  possível  iniciar
diretamente a fase de julgamento sem a necessidade de
formalização do processo.

88. No procedimento sumário, os direitos de ampla defesa e
contraditório são suprimidos em prol  da celeridade do
processo.

89. Os adjetivos derivados possuem origem própria,  sendo
assim, não precisam de outras palavras para existir. Ex:
"Brasileiro", "Italiano" e "Suíço".

90. Durante a fase de inquérito, a autoridade responsável pela
condução do processo deve assegurar a imparcialidade e
a objetividade na coleta de provas e na análise dos fatos,
evitando  qualquer  tipo  de  influência  externa  ou
parcialidade  que  possa comprometer  a  integridade  do
procedimento.

91. Se um baralho de 52 cartas é embaralhado, e uma carta é
retirada aleatoriamente, a probabilidade de ser um valete
de paus é de 1/13.

92. Se um produto custava R$ 80, e agora está com 20% de
desconto, seu preço atual é R$ 64.
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93. A análise sintática estuda a função e a ligação presente
e m  c a d a  e l e m e n t o  p e r t e n c e n t e  a o  p e r í o d o
correspondente .

94. Na proporcionalidade inversa, se uma grandeza aumenta,
a  outra  grandeza  também  aumentará  na  mesma
proporção.

95. O advérbio de negação tem como função principal negar
algo, por exemplo: "não quero isso", e "não vou fazer isso".

96. A voz ativa se caracteriza a partir de um sujeito, o qual
sofre uma ação e se torna paciente.  Ex:  "O quarto foi
reformado pelo arquiteto" e "O bolo foi feito pela mãe".

97. Se  um  investimento  é  feito  a  uma  taxa  de  juros
compostos de 5% ao ano, e o capital inicial é de R$ 1000,
após  3  anos  o  montante  acumulado  será  de
aprox imadamente  R$  1157 ,63.

98. Durante a fase de instauração, a autoridade competente
deve  observar  r igorosamente  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa, garantindo ao servidor
público ou funcionário acusado o direito de se manifestar
e  apresentar  sua  versão  dos  fatos  desde  o  início  do
processo.

99. Os adjetivos pátrios se caracterizam por estabelecer a
origem ou a nacionalidade do substantivo. Ex: "chão" e
"concreto".

100. Os pronomes interrogativos se caracterizam, por manter
sua  forma  independente,  do  contexto,  o  qual  está
inserido. Ex: "ele", "ela", "eles", "vós".
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RASCUNHO



 

 CONCURSO: CÂMARA MUNICIPAL DE OLINDA 
  
 PROVA DISCURSIVA 

  
CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO – ESPECIALIDADE JURÍDICA 

 

TEXTO DE APOIO 

O Direito Constitucional é essencial na estruturação do processo legislativo, 
definindo os limites e diretrizes de sua atuação. Para um Analista Legislativo – 
Especialidade Jurídica, é crucial compreender e aplicar esses princípios na prática 
legislativa, garantindo que as iniciativas estejam alinhadas à Constituição. 

O Analista Legislativo deve ser capaz de interpretar e aplicar os princípios 
constitucionais, como a separação dos poderes e os direitos fundamentais, na 
formulação e análise de projetos de lei. Essa habilidade é fundamental para 
elaborar pareceres e projetos que respeitem os limites constitucionais, promovendo 
a justiça e o bem-estar social. 

Além disso, o analista deve identificar conflitos constitucionais em propostas 
legislativas e aconselhar sobre ajustes necessários para assegurar a conformidade 
com a Constituição. Esse papel exige não só conhecimento jurídico, mas também a 
capacidade de aplicar esse conhecimento de maneira prática e efetiva. 

A interação entre teoria e prática no Direito Constitucional e no processo legislativo 
é vital para a atuação eficiente de um Analista Legislativo. Essa habilidade garante 
a legalidade e a eficácia das leis e dos atos normativos municipais, sendo 
fundamental para o desempenho eficaz do cargo. 

Considerando o seu papel como Analista Legislativo – Especialidade Jurídica na 
Câmara Municipal de Olinda, analise a seguinte situação: 

Em Lagoa Azul, uma cidade fictícia, a Câmara Municipal propôs um projeto de lei 
para a construção de um complexo esportivo e cultural financiado por uma parceria 
público-privada. O projeto visa a revitalizar uma área abandonada da cidade, 
proporcionando lazer e atividades culturais para a comunidade. No entanto, a 
proposta inclui a concessão de um grande espaço público para uma empresa 
privada por 30 anos, levantando questões sobre o uso adequado de recursos 
públicos e possíveis conflitos de interesse. 

Além disso, o projeto prevê a realocação de uma comunidade de baixa renda que, 
à época da elaboração do projeto, residia na área destinada ao complexo. Isso 
gerou protestos de grupos de direitos humanos e moradores locais, que 
argumentaram que a realocação violaria seus direitos à moradia adequada e ao 
acesso a serviços públicos. Eles também questionaram a transparência do 
processo de tomada de decisões e alegaram falta de consulta pública adequada. 

 

 

 



 

 

QUESTÃO DISCURSIVA 

Agora, a partir do cenário apresentado, apresente um parecer jurídico que 
avalie as implicações legais, éticas e constitucionais do projeto de lei 
proposto.  

Sua análise deve abordar tanto os aspectos relacionados à concessão de 
espaço público e potenciais conflitos de interesse, quanto às questões de 
realocação da comunidade, direitos à moradia e a necessidade de 
transparência e participação pública no processo legislativo. 

 

Mais informações: o parecer jurídico deverá ter a extensão mínima de 20 (vinte)  linhas 
e máxima de 60 (sessenta) linhas, conforme disposto na página 16 (dezesseis) do 
edital, no tópico 9, da seção “4.3.2. Da prova discursiva (somente para o cargo de 
Analista Legislativo – Especialidade Jurídica)”. 
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O PARECER JURÍDICO DEVERÁ TER A EXTENSÃO MÍNIMA DE 20 (VINTE)  
LINHAS E MÁXIMA DE 60 (SESSENTA) LINHAS. 
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